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AS N.T.I. E A INDIVIDUALIZAÇÃO DO ENSINO

JOSÉ ANTÓNIO REIS DO ESPÍRITO SANTO  *

INTRODUÇÃO

N a s  últimas décadas tem-se assis
tido a inúmeras e extraordinárias inovações 
tecnológicas, em vários domínios da actívi- 
dade humana com efeitos visíveis não só no 
Universo material e económico, mas tam
bém no social, no político, no cultural e até 
no psicológico.

A realidade emergente das muta
ções tecnológicas, entretanto ocorridas, 
tem suscitado diferentes designações - so
ciedade cibernética, sociedade programa
da, sociedade pós industrial, terceira vaga - 
que traduzem o impacto, na nossa época, 
das Novas Tecnologias, sobretudo das da 
informação, de que o computador é o seu 
ex libris, e do qual iremos falar ao longo 
deste trabalho.

Objecto cultural novo, fonte de varia
dos m itos, com o assinala João Ponte 
(1986), o computador é, na sociedade dos 
nossos dias, imprescindível e inevitável em 
várias áreas da actividade produtiva e dos 
serviços. No campo educacional tem susci

tado enormes expectativas sobre as suas 
potencialidades para promover a inovação 
e uma maior eficácia das estratégias educa
tivas (Ponte, op.cit,; Maddison, 1982), mas 
o seu uso no ensino, ousamos afirmar, não 
tem até agora atingido a expressão que está 
ao seu alcance.

No entanto, é de prever que o com
putador venha cada vez mais a ocupar um 
lugar importante no campo do ensino, não 
sendo, por isso, uma mera moda, já que ao 
contrário de outras tecnologias, ele tem um 
impacto decisivo em domínios fundamen
tais da sociedade actual, e contém, se devi
damente aproveitado, inegáveis virtualida
des do ponto de vista pedagógico.

Daí que, nos pareçam ultrapassadas 
questões como a de saber se se deve ou não 
utilizar o computador no ensino, porque do 
que se trata é de saber qual o melhor modo 
para tirar proveito das suas enormes poten
cialidades no acto educativo.

Do nosso ponto de vista, uma das 
principais vantagens da utilização do com
putador em matéria de ensino radica na 
abertura a novas possibilidades de pôr em 
prática um dos princípios pedagógicos mais 
importantes e de maior prioridade na época
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actual: a individualização do ensino.

Com o presente trabalho procurare
mos dar conta dos contributos que a intro
dução do computador pode trazer à indivi
dualização do ensino.

Começaremos por definir o conceito 
de individualização do ensino e por indicar 
alguns dos seus principais fundamentos 
teóricos.

Em seguida passaremos em revista 
algumas das tentativas que visaram a apli
cação deste importante princípio pedagógi
co, centrando-nos particularmente no cha
mado ensino programado. Abordaremos, 
por último, o uso do computador como fac- 
tor de superação de algumas das limitações 
que o ensino programado encerra do ponto 
de vista da individualização do ensino

1 - A INDIVIDUALIZAÇÃO DO ENSINO

1.1 - Origens e definição do conceito.

modo como tem sido encarado 
e concebido ao longo da história o direito à 
educação, tem conduzido à conceptualiza- 
ção de distintas relações numéricas entre o 
professor e os alunos, e, a diferentes manei
ras ou métodos de ensinar e de transmitir os 
conhecimentos.

Quando o acesso ao ensino era privi
légio de alguns, a educação processava-se 
numa relação exclusivamente dual com a 
presença de um único professor e de um 
único aluno, de que é exemplo o magistério 
exercido pelos antigos preceptores junto de 
príncipes e de alguns jovens nobres. Trata

va-se de um método de ensino individual, 
cujas manifestações mais serôdias se en
contram hoje, excepcionalmente, em certas 
"explicações'1 ou lições particulares dadas 
por um professor a um só aiuno, quando 
este último revela dificuldades no acompa
nhamento do ensino regular.

Porém, à medida que o acesso à edu
cação começou a ser entendido como uma 
necessidade e um direito ao alcance de to
dos os cidadãos, instaurou-se o ensino co
mum ou simultâneo, através de uma apre
sentação colectiva "operada por abstracção 
dos casos individuais em intenção do hipo
tético estudante médio" (G ilbert, 1983, 
p.248).

Em relação a cada uma destas moda
lidades de ensino têm sido apontadas po
tencialidades, mas também limitações, por
que não há, como é natural, métodos perfei
tos. Quer uma, quer outra são, como preten
de Garcia Hoz {1970), formas imperfeitas e 
incompletas de educação, porque a prática 
tem demonstrado que os seus efeitos se 
repercutem em dois níveis opostos: o indivi
dual e o social.

De facto (e continuando a seguir o 
pensamento do mesmo autor) embora se 
possa afirmar que o ensino individual permi
ta que o professor esteja mais atento às 
necessidades e aos interesses de cada alu
no, já em relação a um dos aspectos mais 
importantes da educação - a socialização - 
são notórias as insuficiências desta modali
dade de ensino.

Com o ensino colectivo passar- -se-ia 
o mesmo, embora de forma inversa, isto é, 
apesar deste tipo de ensino potenciar ex
traordinariamente o processo de socializa
ção dos alunos e de levar a uma maior 
economia de tempo na actividade docente, 
restringe consideravelmente a possibilidade 
de se adequarem as tarefas escolares ao 
desenvolvimento do interesse, da capacida
de e ritmo de aprendizagem de cada aluno.

76



LER EDUCAÇÃO n°8, Maio/Agosto de 1992

Perante esta contradição aparente
mente insolúvel, a pedagogia moderna eri
giu como um dos seus princípios directores 
a Individualização do ensino, intentava-se 
fundamental mente conciliar o "carácter so
cial esocializante da escola" (Boavida, 1981, 
p.253) e do ensino colectivo com o "trata
mento individual" (Planchard, 1982, p.539) a 
dispensar a todos os alunos.

Por outras palavras, o princípio da 
individualização não significa necessaria
mente que os alunos trabalhem isolados ou 
individual mente, mas sim, que a sua activi- 
dade em situação individual, grupai ou co- 
lectiva, encontre os meios apropriados e a 
orientação adequada, em ordem a desen
volver as potencialidades próprias a cada 
indivíduo.

Sublinhe-se que apesar da aparente 
clareza deste conceito, corre-se, com fre
quência, o risco de confusão com o de en
sino individual, por isso, não deixa de ser 
pertinente a observação de Dottrens (1973), 
ao referir que ensinar um único aluno não é 
verdadeiramente sinónimo de individualiza
ção do ensino, porque o professor pode agir 
com um só aluno como se procedesse com 
um grupo ou com uma turma, impondo-ihe 
determinadas tarefas sem atender às suas 
peculiares características pessoais.

importa também tentar clarificar algu
ma confusão decorrente da utilização, com 
alguma frequência, diga-se, no contexto 
português, da expressão individualização 
da aprendizagem.

Com efeito, embora esta última ex
pressão comporte uma das acepções do 
conceito de individualização do ensino, não 
pode ser utilizada para o designar, porque 
em qualquer modalidade de ensino, seja ela 
mais ou menos colectiva e uniforme, a 
aprendizagem resulta Invariavelmente de 
um processo deapropriação individual, uma 
vez que, como esclarecem os dados da 
psicologia cognitiva, o saber é sempre uma 
construção pessoal, e, por isso, apesar de 
estarem submetidos à mesma influência

educativa, a progressão dos diferentes alu
nos nunca será exactamente igual.

Sublinhe-se igualmente que o princí
pio da individualização do ensino, cuja apli
cação é hoje uma exigência cada vez mais 
imperiosa, devido à heterogeneidade social, 
cultural e psicológica da população escolar, 
tal como atrás foi definido, não é incompatí
vel com a prática do ensino colectivo, por
que só em situações demasiadamente ad
versas, como as que ocorrem em turmas 
com um número excessivo de alunos, é que 
o professor não pode pautara sua acção por 
nenhum dos critérios que, segundo António 
Simões (1979), enformam este princípio pe
dagógico, e que são:

a) A participação, mais ou menos extensa 
do aiuno, segundo a sua idade, na determi
nação dos objectivos e do conteúdo do 
ensino;

b) A necessidade do aluno avançar a ritmo 
próprio (por conseguinte, a abolição do en
sino para a média, entendida esta em termos 
de dificuldade e de ritmo);

c) A possibilidade para o aluno de escolher 
as fontes e os meios mais adequados para 
realizar a aprendizagem;

d) Uma atenção particular às determinantes 
pessoais da aprendizagem isto é, ao contro
le dos factores de personalidade que a per- 
tubam (excessiva ansiedade, etc.) e ao de
senvolvimento dos que a favorecem.

Do ponto de vista de uma definição 
mínima de individualização do ensino, os 
critérios insertos nas alíneas b) e d) consti
tuem, em nosso entender, os mais importan
tes, porque para a operacionalização deste 
princípio pedagógico é indispensável que o 
docente tenha um conhecimento individual 
dos alunos, e respeite os seus ritmos pró
prios de aprendizagem para poder persona
lizar o apoio pedagógico . Em certas cir
cunstâncias, pode mesmo não ter outra al
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ternativa, que não seja a de prescindir dos 
critérios a) ec). Referimo-nos concretamen
te àquelas situações, em que, por maior que 
seja a preocupação de centrar toda a edu
cação em torno do educando, não é possí
vel promover a sua participação na escolha 
dos objectivos e meios de aprendizagem, 
nomeadamente quando o seu desenvolvi
mento cognitivo (ainda) não o permite. De 
resto, nada nos diz, que alguns alunos ape
sar de beneficiarem de contextos pedagógi
cos activos, quando colocados perante a 
possibilidade de participarem na gestão da 
sua própria aprendizagem, não prefiram de
legar essa tarefa exclusivamente no docen
te, o qual, pode mesmo assim respeitar o 
princípio da individualização, desde que o 
seu ensino leve em consideração as diferen
ças individuais desses alunos.

Todavia apesar de a estas situações 
se poder aplicar a designação de individua
lização do ensino, na sua versão mínima, 
não deixa de constituir um importante objec- 
tlvo a prosseguir por todos os professores a 
extensão e o desenvolvimento deste princí
pio, na sua versão forte, ou seja, a estrutu
ração do ensino em torno dos quatro crité
rios atrás enunciados, o que corresponde a 
promover um valor quase universal ao nfvel 
da educação contemporânea: a criativida
de.

0  conceito de criatividade tem sido 
objecto de múltiplas definições (Cf. Novak, 
1981, Guerreiro e Wecchslr, 1988; Plan- 
chard, 1982), mas é hoje comum associá-lo 
ao que poderemos denominar como uma 
tendência para o auto-desenvolvimento ou 
actualização das potencialidades inerentes 
a cada ser humano. Trata-se de um conceito 
que, em nosso entender é perfeitamente 
condizente com o princípio da individualiza
ção do ensino, na sua acepção mais ampla 
e também a de maior significância, cuja de
fesa tem sido feita explícita ou Implicitamen
te pelas principais correntes do pensamento 
pedagógico contemporâneo.

1.2 - Fundamentos teóricos.

M u ito  embora, como afirmou Émi- 
le Planchard (op. cit.), tenha havido no pas
sado alguns pedagogos que se preocupa
ram com a individualização do ensino e a 
tentaram pôr em prática, só com o recuo de 
alguns dos valores da educação tradicional 
e a afirmação do moderno discurso educa
cional é que começaram a ser criadas as 
condições para conferir maior solidez e legi
timidade a este importante princípio peda
gógico.

Ao recuo (que não ao seu desapare
cimento) dos valores e representações tra
dicionais, não foi alheia a crescente penetra
ção nos meios pedagógicos, do ideário da 
Educação Nova, nomeadamente de algu
mas das suas teses mais importantes como 
sejam: a defesa de um tratamento pedagó
gico de acordo com os interesses e capaci
dades dos educandos, de modo a que toda 
a criança, qualquer que ela seja, possa atin
gir o seu máximo.

Estas e outras ideias, que servem 
para fundamentar a orientação da criança 
em direcção a programas de estudo diferen
ciados, são, em larga medida, tributárias da 
psicologia. Recorde-se, entre outros, os re
sultados avançados pela psicologia do de
senvolvimento, especialmente a fundada na 
teoria de Plaget, que permitem contribuir 
para uma concepção menos uniformista e 
homogénea do ensino por parte dos profes
sores, visto que, conhecendo e situando o 
pensamento da criança em termos de de
senvolvimento normal, podem concluir que 
há limites ao que pode ser aprendido e assi
milado, e, que existem crianças que preci
sam de ajuda em graus diferenciados, ou de 
um tempo mais longo para a execução das 
actividades próprias do nível de ensino em 
que se encontram.
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Também o discurso pedagógico fun
dado na psicologia não directíva de Rogers 
fundamenta esta nova maneira de pensar 
(d) a escola, ao afirmar que a aprendizagem 
éfacilitada quando é conferida ao educando 
maior responsabilidade e independência 
para participar no seu próprio processo de 
aprendizagem (Tavares e Alarcão, 1989).

Merece igual mente referência o mo
delo behaviorista e neobehaviorista, de que 
destacamos a título de exemplo dois dos 
seus postulados mais simples:

a) Cada resposta é resultante de um deter
minado estímulo, pelo que, para se conse
guir a resposta desejada é preciso encontrar 
o estímulo adequado.

b) Ocorre sempre um espaço de tempo - o 
chamado tempo de latência - entre a percep- 
ção do estímulo e a emissão da resposta 
(Rubbens, 1971).

De cada um destes postulados decor
rem directamente implicações para o princí
pio da individualização do ensino. O primei
ro remete, deforma clara, para a necessida
de de se encontrarem na acção educativa, 
os estímulos mais adequados, ou as estra
tégias mais apropriadas, para ajudar cada 
aJuno a adquirir as aprendizagens que cor
respondem às suas capacidades. O segun
do sublinha o factor tempo na aprendiza
gem, o qual não é igual em todos os sujeitos. 
Daf poder falar-se em ritmos rápidos ou len
tos e, por conseguinte, na gestão individua
lizada da quantidade de tempo necessária à 
realização das aquisições fundamentais.

Estes aspectos são, de resto, duas 
das variáveis mais importantes, que, segun
do Bloom (1971), devem ser tomadas em 
consideração numa pedagogia que vise le
var a grande maioria dos alunos à "maestria 
das aprendizagens

Finalmente, importa considerar o va
lioso contributo dado pela sociologia da

educação às teses da individualização, no
meadamente através do debate, que no seu 
seio, tem sido promovido sobre os mecanis
mos escolares geradores das diferenças na 
assimilação do ensino que é transmitido aos 
alunos.

Desse debate ressalta, que essas di
ferenças não se devem exclusivamente à 
desigualdade no tratamento pedagógico 
(leia-se discriminação negativa dos alunos), 
mas também à uniformidade desse trata
mento (Perrenoud, 1978).

A este respeito, Bourdieu escreveu 
em 1966 o seguinte:

"Para que sejam favorecidos os mais 
favorecidos e desfavorecidos os mais des
favorecidos é necessário e suficiente que a 
escola ignore no conteúdo do ensino trans
mitido, nos métodos, técnicas de transmis
são e nos critérios de juigamento, as desi
gualdades culturais existentes entre as 
crianças das diferentes classes sociais: por 
outras palavras, tratando todos os alunos, 
por mais desiguais que sejam, como iguais 
em direitos e deveres, conduz-se o sistema 
escolar a, na realidade, sancionaras desi
gualdades iniciais face à cultura" (clt. por 
Perrenoud, op.clt., p.148).

Estas palavras põem em causa a nor
ma da equidade forma! por que se pauta a 
educação na instituição escolar, condenan
do severamente o ensino indiferenciado que 
aí se pratica. Apontam, por isso, inequivoca
mente para a ideia de uma diferenciação ao 
contrário, ou seja, para uma "discriminação 
positiva" no tratamento dos alunos, como 
forma de beneficiar, sobretudo os mais fra
cos.

De uma maneira geral, todas estas 
propostas relevam da ideia de que é preciso 
estar a "favor do caso pessoal de cada alu
no" (Gilbert, op.cit, p.249), e têm dado azo 
às mais variadas experiências pedagógicas, 
que se têm vindo a realizar ao longo de 
quase um século.
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1.3 - Resumo das principais tentativas de 
individualização do ensino.

1.3.1  - As experiências iniciais.

R o b e rt Dottrens, citado por Roger 
G ilbert (op.cit.), refere que se devem a 
Search as primeiras tentativas modernas 
para individualizar o ensino, ao desenvolver 
um processo, que consistia numa série de 
notas escritas semelhantes a questionários, 
através do qual pretendia ajudar cada aluno 
a servir-se dos manuais.

Depois de Search multiplicaram-se as 
experiências, muitas delas, levadas a cabo 
por pedagogos que se reclamavam do ideá
rio da Educação Nova. Entre as mais conhe
cidas contam-se, como referem Émile Plan- 
chard (op. cit.) e Garcia Hoz {op. cit.), as do 
plano Dalton, organizadas por Helen Park- 
hust a partir do final da 1Ê Grande Guerra; o 
sistema Winnetka, que deve a sua origem a 
Carleton Washburne; e o trabalho individua
lizado através de fichas, proposto, entre ou
tros, por Dottrens e Freinet.

Não sendo objectivo deste trabalho 
descrever cada uma destas experiências, 
importa, no entanto, referir, que todas elas 
têm inspirado várias réplicas, ensaiadas um 
pouco por todo o lado, nas quais se tem 
procurado seguir, em graus diversos, as es
tratégias que foram utilizadas pelos autores 
acima enunciados.

Dessas estratégias destacamos:

© Sistemas de contratos entre alunos e 
professores, com vista à realização de 
determinadas aprendizagens; •

•  Planos e programas de estudo dife
renciados, que têm em conta não só

a recuperação mas também o enri
quecimento dos conhecimentos:

•  Matérias desdobradas em pequenas 
unidades de aprendizagem;

•  Estudo auto-dirigido, com regulação 
da velocidade de assimilação, pelo 
próprio aluno;

•  Auto-correcção dos erros cometidos.

Um dos aspectos mais importante na 
aplicação das estratégias que acabámos de 
enunciar, reside na sua articulação, istoé, na 
combinação variada dos factores tempo, 
métodos e matérias de estudo.

Murtas destas estratégias estão na 
raiz, e foram mesmo postas em acção na 
elaboração da tecnologia educativa que 
hoje conhecemos, sob a designação de en
sino programado e dos seus dispositivos de 
apresentação mais publicitados: as máqui
nas de ensinar.

1.4 - O ensino programado e as máquinas 
de ensinar

'O  princípio fundamental em que se 
baseia esta tecnologia de educação é, se
gundo Rubbens (Op. cit.), o da estrutura da 
matéria a ensinar. Implica a análise exausti
va dos conteúdos das disciplinas que se 
prestam a esta modalidade de ensino, a sua 
repartição em elementos isolados e a sua 
organização em sequências lógicas, que o 
aluno deverá assimilar sem a ajuda do pro
fessor

O conjunto das matérias assim estru
turadas pode ser apresentado ao aluno, por 
intermédio de vários suportes, desde ma
nuais até às já referidas máquinas de ensi
nar.
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O primeiro exemplar deste género de 
máquinas surgiu na década de 20, tendo 
sido seu construtor Pressey, que se inspirou 
nas concepções de Thorndike, nomeada
mente na formulação teórica da lei do Efeito 
(Schiefele, 1970).

O invento teve impacto reduzido na 
educação, e só nos anos 50, com Skinner é 
que a "revolução industrial" teve alguma pe
netração no ensino, através de um aparelho 
que não divergindo muito do que fora apre
sentado por Pressey, beneficiava agora do 
prestígio e da divulgação das teorias de 
Aprendizagem skinnerianas.

Os programas contidos nas máqui
nas de ensinar propagadas por Skinner (os 
chamados programas lineares) são os mais 
conhecidos, embora o carácter individuali- 
zador do ensino que permitem, seja menor 
do que os de Crowder, como iremos ter 
oportunidade de verificar.

1 .4 .1  - Os programas de Skinner e de Crow
der.

O s  programas de tipo linear são o 
resultado da teoria de Skinner sobre o pro
cesso de aprendizagem, assentando, por 
isso, basicamente no princípio da exposição 
gradual da matéria, por pequenos passos ou 
por aproximações sucessivas. Cada passo 
ou elemento desta cadeia corresponde a 
uma curta unidade de informação, que ter
mina com uma pergunta relacionada direc- 
tamente com o que acaba de ser exposto, e 
que o aluno deve responder num espaço 
reservado para o efeito. Em geral emprega- 
se "o método da resposta construída, que 
(...) consiste em escrever uma palavra omi
tida numa frase" (Rubbens, op. cit., p.71).

Neste sistema segue-se também o

princípio da adaptação, ou seja, o aluno 
pode progredir segundo o seu próprio ritmo, 
embora haja diferenças consideráveis no 
tempo de que cada aluno necessita para 
cumprir o programa (que é o mesmo para 
todos) e cuja sequência deve respeitar, daí 
a designação de programa linear.

O programa linear pode, por isso, re
presentar-se da seguinte forma:

© -  © -  © -  ©

F ig .l

Como resultado da teoria skinneriana 
concede-se também grande reievo, neste 
tipo de programas, ao reforço, pretenden
do-se com esta medida evitar que o aluno 
persista no erro. Assim, imediatamente à 
emissão de cada resposta bem sucedida é 
dada uma recompensa, que consiste gene
ricamente num feedback ou confirmação da 
resposta.

Este procedimento, só seria possível 
através da utilização de instrumentos como 
as máquinas de ensinar, visto que é muito 
difícil a qualquer educador reforçar sistemá
tica e imediatamente as boas respostas de 
todos os alunos.

O programa linear permite algumas 
variações com vista a uma adequação às 
diferenças individuais, no processo de 
aprendizagem, mas neste particular fica 
muito aquém, na opinião de alguns autores 
(Hoz, 1970; Rubens, 1971), do programa 
ramificado de Crowder.

O programa crowderiano apresenta 
como vantagem a possibilidade de o aluno

81



ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

poder fazer a sua progressão na aprendiza
gem, utilizando percursos diferentes, con
soante tenha escolhido, em cada passo, a 
resposta correcta ou errada, daí a designa
ção de programa ramificado a este método 
que se pode representar da seguinte forma:

Neste tipo de programas, a matéria é 
estruturada de forma menos atomizada do 
que no programa linear e o controle da 
aprendizagem é, regra geral, feito através de 
um conjunto de perguntas de escolha múl
tipla, onde é possível encontrar sempre a 
resposta certa.

Aplicando-se fundamental mente, tal 
como o programa linear, a disciplinas de 
forte estrutura lógica, o programa crowde- 
riano, apesar de denotar um carácter mais 
individualizador revela-se ainda insuficiente 
para conduzir ao pieno aprofundamento do 
princípio da individualização, porque não 
responde a questões importantes que têm a 
ver com:

•  A participação dos alunos na selecção 
dos recursos e dos objectivos da sua 
própria aprendizagem;

•  A estimulação da criatividade;

•  A correcta promoção do desenvolvi
mento cognitivo dos alunos.

Não restam dúvidas, no entanto, de 
que se trata de um processo engenhoso, 
mas, porque fortemente directivo, lim ita

consideravelmente o esforço de prosseguir 
na via da individualização do ensino, o qual, 
no nosso entender, é bastante potenciado 
através das modificações operadas pelas 
N.T.I., e em especial por intermédio do em
prego dos computadores nas escolas.

2 - O COMPUTADOR: UMA NOVA VIA 
NA INDIVIDUALIZAÇÃO DO ENSINO.

2.1 - Orientações conceptuais.

O  potencial inovador das N.T.I. (e 
especifícamente dos computadores) no sis
tema de ensino tem dado azo a uma discus
são acalorada, suscitada por duas posições 
antagónicas que atravessam o discurso cul
tural da nossa época: de um lado perfilam-se 
os seus adeptos Incondicionais para quem 
o computador é a "nova lâmpada de Aladi- 
no", de outro, os cépticos, que vêm nas 
Novas Tecnologias "o cavalo de Troia" (Ro
drigues, 1990, p. 7) que introduzirá a socie
dade orweliiana.

Independentemente das razões que 
assistem a uns e a outros, parece-nos impor
tante sublinhar, que a utilização desta como 
de qualquer outra tecnologia não é, em prin
cípio, boa nem má, pelo que a avaliação dos 
seus efeitos em situação de ensino, terá de 
ser validada em função do contexto especí
fico em que é usada e dos fins que se pre
tendem atingir com a sua aplicação. Qual
quer destes aspectos, depende, por sua vez, 
em larga medida das orientações concep
tuais que presidem ao processo de ensi- 
no/aprendizagem.

Neste sentido podemos afirmar, 
apoiando-nos na perspectivade Jack Sagot 
(1988, pp. 27-28), que a utilização dos com
putadores pode ser vista à luz de duas gran
des direcções em termos de filosofia da 
aprendizagem: uma denominada de "d/cfác-
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tíca" em que "a aprendizagem é considera
da como um processo onde as respostas 
estão ligadas a categorias de estímulos e 
onde os conhecimentos transmitidos pelos 
professores são aceites e assimilados pe
los a lu n o s e outra denominada de "genéti
ca" na qual "o saber é construído pelos 
alunos, fazendo apelo à sua capacidade de 
análise e ã sua criatividade".

No quadro de cada uma destas orien
tações, o computador pode, se correcta- 
mente utilizado, revelar-se um instrumento 
fortemente potencíador do ensino individua
lizado, sendo a riqueza dos seus efeitos 
ditada pela concepção que é privilegiada na 
condução do processo de ensino/aprendi- 
zagem.

Postas estas considerações, apre- 
senta-se a seguir a sistematização de algu
mas das mais importantes modalidades de 
utilização do computador no processo de 
ensino/aprendizagem, procurando-se fazer 
o percurso de uma aplicação cada vez mais 
estruturante do princípio de individualização 
do ensino, à luz das duas orientações ante- 
riormente enunciadas.

2 ,1 .1  - Os programas tutoriais.

/A na lisando  de perto a primeira des
tas orientações fácil é concluir, que a utiliza
ção do computador é concebida como um 
refinamento da máquina de ensinar tradicio
nal, aumentando as potencialidades do en
sino programado, no sentido de facilitar o 
acesso ao saber e de libertar tempo ao pro
fessor para uma ajuda mais personalizada a 
cada aluno.

Com efeito, o computador tem, do 
ponto de vista da individualização do ensi
no, grandes vantagens em relação às má
quinas de ensinar clássicas, desde logo por
que é um instrumento didáctico muito mais 
atraente, devido às suas peculiares caracte-

rísticas físicas (pode produzir sons e cores 
variadas) e a factores de ordem sócio-cultu
ral que lhe estão associados e que fazem 
dele um objecto cultural novo, mas, que na 
sociedade actual, já alcançou a categoria de 
mito (Mucchielle, s/d.).

Por outro lado, o computador é um 
instrumento que devido às suas excepcio- 
nais capacidades, com relevo especial para 
a sua memória, abre efectivamente novas 
possibilidades ao ensino programado, em 
qualquer das modalidades atrás referidas, 
particularmente ao nfvel do programa crow- 
deriano, visto que "as ramificações podem 
ser em número praticamente ilim itado" 
(Montmollin, 1973, p. 108). Além disso - e 
isto é um salto qualitativo importante - neste 
tipo de programas, o computador pode 
mais facilmente dar conta ao professor e ao 
aluno dos progressos realizados por este 
último, e ao mesmo tempo é capaz de dar 
rapidamente informações sobre as conse
quências de aprendizagem mais difíceis de 
assimilar, possibilitando uma análise dos re
sultados que conduza à tomada de decisões 
sobre as melhores estratégias a utilizar ulte- 
riormente.

Desde que se realizaram experiências 
com algum significado no domínio da apli
cação do computador ao ensino, esta tem 
sido a utilização mais frequente, nomeada
mente através dos chamados programas 
tutoriais (Mendes, Lemos e Pinheiro, 1990), 
também conhecidos por Ensino Assistido 
por Computador (EAC), que se pautam pe
los princípios nos quais se baseia o ensino 
programado , já anteriormente enunciado, 
sendo por isso ociosa a referência porme
norizada às suas características.

Apesar das vantagens já assinaladas, 
a grande maioria dos programas tutoriais 
não escapam a muitas das críticas dirigidas 
ao ensino programado tradicional, designa- 
damente a sua directividade, a sua metodo
logia mais lógica do que psicológica, a fraca 
estimulação da criatividade e o seu carácter 
essencialmente informativo.
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Neste momento o avanço tecnológi
co já permite que no EAC algumas destas 
limitações sejam ultrapassadas, tornando- 
se a tarefa de ensino/aprendizagem um pro
cesso mais activo, em que, de certa manei
ra, quem dirige o computador é o próprio 
aluno, ao colocar-lhe sucessivas questões 
que depois de serem respondidas são ime
diatamente reinvestidas, possibilitando uma 
aprendizagem cada vez mais participada.

Os softwares deste tipo são infeliz
mente raros, existindo apenas alguns exem
plares em domínios particulares como a físi
ca e a estatística (Feurzeig, 1981, cit. in 
OCDE, 1986).

2 .1 .2  - Simulação/jogos educativos

A s  simulações são um tipo de pro
gramas, que se aproximando mais da orien
tação "genética" põem em jogo o pensa
mento reflexivo, dando azo ao desenvolvi
mento de comportamentos de pesquisa e 
de criatividade dos alunos. Tratam-se de 
programas, que permitem ao aluno explorar 
por si próprio realidades complexas, de que 
antecipadamente se construiu um modelo 
Como assinala Vítor Teodoro (1990) esta 
liberdade de expressão pode inclusivamen
te levar os utilizadores a alterarem o modelo 
da realidade que o programa representa, de 
forma a possibilitar mesmo o confronto en
tre modelos alternativos.

O recurso à simulação é particular- 
mente importante nas disciplinas, que se 
inscrevem no âmbito das ciências experi
mentais, sendo mais imperiosa a sua utiliza
ção quando o estudo dos fenómenos em 
laboratório se toma difícil.

Muitos "video games" substituem a 
simulação quando não é possível construir 
um modelo completo destinado a reproduzir 
ou a imitar o real (Denis e Martegani, 1971), 
como acontece nalgumas disciplinas da 
área das ciências sociais e humanas, onde

o factor humano determina uma grande 
margem de incerteza e de imprevisibiiidade.

Por intermédio de alguns jogos infor
máticos os alunos podem indMdualizada- 
mente lidar com estas situações de grande 
incerteza que, nos graus de ensino mais 
avançados, constituem um desafio bastante 
atractivo.

Um exemplo deste tipo de jogos ó- 
nos dado por Denis e Martegani (1971) que 
passamos a transcrever:

‘Com base num conjunto determina
do de informações, o estudante é, antes de 
mais convidado a planificar as necessida
des em energia de um país para um prazo 
de 10 anos. A seguir, pede-se-lhe que reveja 
esse piano para ter em conta elementos 
novos, tais com o:

12 _ a avaliação do preço dos hidro- 
carbonetos;

22 - o aparecimento de novas fontes 
de energia;

32 - as reacções da opinião pública 
aos problemas da poluição, e tc" (p.200)

Este e outro tipo de jogos informáti
cos podem ser utilizados deforma persona
lizada, em diversos graus de ensino, desde 
o J.l. à Universidade.

Em relação às crianças em Idade de 
J.I., os novos produtos que têm vindo a ser 
comercializados são bastante úteis na esti
mulação do seu potencial de aprendizagem 
criativa, sendo não só um importante '‘ali
mento do m aravilhoso in fantil" (Rodri
gues,op.cit. p. 11), como também um pode
roso instrumento do desenvolvimento de ca
pacidades específicas, designadamente 
das chamadas capacidades matemáticas 
(Yankey, 1990), contrariando as asserções 
dos que consideram a utilização das N.T.I., 
como um factor que conduz à mecanização 
da aprendizagem.
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2.13 - O Logo

Dentro da utilização do computador 
numa linha "genética", tem vindo a ganhar 
adeptos a convicção de que as linguagens 
de programação, em especial a linguagem 
Logo, podem produzir efeitos não só a nível 
da aquisição de conceitos, mas também a 
nível da aceleração das estruturas cogniti
vas .

De entre esses adeptos avulta o nome 
de Papert, criador da linguagem Logo, ao 
defender que a utilização deste tipo de lin
guagem (concebida inicialmente para crian
ças de quatro a cinco anos) permite desen
volver heurísticas de resolução de proble
mas e promover importantes capacidades 
intelectuais, como a divergência de pensa
mento.

Mais importante ainda, na opinião do 
referido autor: o Logo possibilita ao aluno 
reflectir sobre o seu próprio pensamento e 
a sua própria aprendizagem, promovendo 
extraordinariam ente o desenvolvimento 
cognitivo, porque em última análise contri
bui para deslocar as fronteiras entre o pen
samento formal e o pensamento concreto 
(Papert, 1980).

As teses de Papert parecendo ousa
das não deixam de assentar em sólidos prin
cípios de base, que fazem com que a lingua
gem Logo seja muito mais do que uma sim
ples linguagem informática.

O Logo tem, com efeito, subjacente 
algumas das ideias mestras da epistemolo- 
gia piagetiana, que apontam para que o 
processo de aprendizagem realizado atra
vés da sua mediação seja:

•  Construtivista: o sujeito programa ac- 
tivamente e segundo o seu ritmo; •

•  Interactivo: favorece um jogo cons
tante entre previsões, antecipações, 
inferências.

•  Admite o erro (bug) que é encarado 
como um índice valioso do funciona
mento cognitivo e do nível de conhe
cimentos do sujeito (Marchand, 1988).

Estas teses, porque bastantes atraen
tes, têm gerado uma onda de enorme con
fiança quanto aos efeitos cognitivos que po
dem ser produzidos nos alunos, a tal ponto 
que vários autores (Marti, 1984; Paour et al., 
1985) têm insistido na necessidade de se 
reunir evidência empírica que comprove a 
ocorrência destes efeitos.

Algum as investigações recentes 
(Marchand, 1987; Fein et ai., 1987; Miranda, 
1990) realizadas neste domínio, não tendo 
chegado a resultados concludentes, mos
tram que a linguagem Logo tem de facto 
imensas potencialidades, sobretudo quan
do é acompanhada da presença de certas 
variáveis importantes da situação educativa.

De entre essas variáveis merecem 
destaque, segundo Helena Marchand (op. 
cit.) as seguintes:

•  O factor tempo, ou seja, a necessida
de de cada aluno ter oportunidade de 
utilizar proiongadamente o computa
dor;

•  A possibilidade do aluno construir por 
ele próprio os seus projectos (progra
mar o computador) em interacção 
com os colegas e com os professores.

Estes e outros aspectos que foram 
referidos a propósito da linguagem Logo, 
inscrevem-se claramente dentro dos princí
pios psico-pedagógicos que fundamentam 
um verdadeiro ensino individualizado que, 
atendendo à necessidade de participação 
de cada aluno e às suas peculiares caracte- 
rísticas pessoais, promova não só a apren
dizagem dos conteúdos das disciplinas es
colares, mas também uma maior mobiliza-
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ção dos processos cognitivos.

CONCLUSÃO

W o m o  tentámos demonstrar, na 
actualidade, a realização de uma pedagogia 
diferencial atenta às necessidades, interes
ses e aptidões dos atunos, não pode ignorar 
◦  enorme desafio que lhe é lançado por esse 
produto da ‘terceira revolução industrial" 
chamado computador.

Potencial mente a introdução desta 
Nova Tecnologia ao nível do sistema educa
tivo permite reequacionar as práticas de in
dividualização já existentes, dado tratar-se 
de um auxiliar didáctico que, entre outras 
vantagens, possibilita assistir individualiza- 
damente vários alunos ao mesmo tempo; 
liberta os professores para um apoio mais 
personalizado aos alunos; e proporciona si
tuações de aprendizagem mais variadas, 
mais criativas e mais motivadoras.

No entanto seria pura ilusão pensar 
que o computador só por si, seja alguma 
vez, um instrumento de mudança porque, 
neste como noutros desafios já anterior- 
mente lançados à escola, tudo depende, 
permita-se-nos o lugar comum, do modo 
como são utilizadas as novas invenções tec
nológicas e dos fins que são prosseguidos 
com a sua aplicação. Daí que o computador 
tanto possa ser utilizado para a promoção 
do protagonismo e da autonomia dos alu
nos, como para o inverso, ou seja, acentuar 
o constrangimento e a heteronomia.

Nesse sentido o pleno aproveitamen
to das potencialidades do computador, do 
ponto de vista da individualização do ensi
no, passa, sobretudo, pelo projecto pedagó
gico do próprio professor, do modo como 
ele concebe e se posiciona perante a rela
ção educativa, e do modo como ele repre
senta a sua actividade e a actividade do 
aluno.

NOTAS

1) Reconhecidamente, não é fácil nas 
condições actuais do nosso sistema educa
tivo promover estes aspectos a partir do 2- 
ciclo do ensino básico, quando a escassa 
carga horária em certas disciplinas e o nú
mero elevado de alunos por professor, se 
perfilam como grandes obstáculosà realiza
ção de um ensino personalizado.

2) No entanto alguns autores (Mows- 
howitz, 1976; Broughton, 1984; Streibel, 
1989, cit. por Garcia et ai., 1991) avançam 
com argumentos que de algum modo con
trariam esta posição, ao afirmarem "que os 
computadores organizam e utilizam a infor
mação numa lógica sequencial estrita (...) 
com prejuízo e em violação da capacidade 
de imaginação, do desenvolvimento do ra
ciocínio divergente e da criatividade (Rodri
gues, 1990, p. 10).
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